​UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS (UNIMONTES)

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE (CCBS)

GRADUÇÃO  EM ODONTOLOGIA

VERSIANI, Cléia de Fátima Alves Bandeira;

VIEIRA, Luís Antônio Xavier;

MARTINS, Marisa Carvalho;

ANDRADE, Tiago Damasceno.

DOCUMENTOS DIGITAIS NA ODONTOLOGIA: AUTENTICIDADE E INTEGRIDADE

Montes Claros

Junho/2012

VERSIANI, Cléia de Fátima Alves Bandeira;

VIEIRA, Luís Antônio Xavier;

MARTINS, Marisa Carvalho;

ANDRADE, Tiago Damasceno.

DOCUMENTOS DIGITAIS NA ODONTOLOGIA: AUTENTICIDADE E INTEGRIDADE

Trabalho apresentado ao curso de Odontologia da Universidade Estadual de Montes Claros, para conclusão de período.

Orientadora: Profª. Simone de Melo Costa
 Montes Claros

Junho/2012

DOCUMENTOS DIGITAIS NA ODONTOLOGIA: AUTENTICIDADE E INTEGRIDADE

DIGITAL DOCUMENTS IN DENTISTRY: AUTHENTICITY AND INTEGRITY

RESUMO

A documentação preenchida pelo profissional da área da saúde contém informações importantes do paciente e apresenta validade clínica, jurídica, pericial e na odontologia forense. Na área odontológica, esses documentos são denominados de prontuários odontológicos, através do qual, são armazenadas todas as informações pertinentes ao estado de saúde do paciente e aos serviços de saúde prestados. Este trabalho aponta, por meio de uma revisão de literatura, os principais benefícios dos prontuários odontológicos digitalizados, além da importância da autenticidade, integridade e clareza das informações neles contidos. Com o avanço da tecnologia, a digitalização dos documentos é uma realidade, sendo considerada uma maneira de armazenamento de informações bastante promissora. Foi observado que a digitalização de documentos é uma inovação aprovada por lei, com tendência a simplificar os arquivamentos, sobretudo, com segurança; no entanto, esses documentos devem ter validação legal. Conclui-se que, a digitalização dos documentos apresenta resultados superiores ao documento em papel. O documento manuscrito pode gerar dificuldades ao profissional quanto ao arquivamento, manipulação de dados e legibilidade das informações. Contudo, os documentos digitais devem obedecer aos critérios de autenticidade, integridade e clareza das informações neles contidos. 

Palavras Chave: Documentos digitais odontológicos; prontuários digitais; prontuários médicos.

ABSTRACT

The documentation completed by the professional health of the patient contains important information and has clinical validity, legal, expert and forensic dentistry. In dentistry, these documents are called dental records, through which are stored all the information relevant to the patient's health status and health services. This work shows, through a literature review, the main benefits of dental records scanned, and the importance of authenticity, integrity and clarity of the information contained therein. With the advancement of technology, the digitization of documents is a reality and is considered a way of storing information quite promising. It was observed that digitization of documents is an innovation adopted by law, with a tendency to simplify the archives, including safely however, these documents must have legal validation. It is concluded that the digitization of documents presents better results than the paper document. The handwritten document can cause difficulties as to the professional archiving, data manipulation and readability of information. However, digital documents must meet the criteria of authenticity, integrity and clarity of the information contained therein.

Keywords: Dental digital documents, digital records, medical records.

INTRODUÇÃO

O preenchimento, conservação e legalidade dos registros na área de saúde vêm sendo um tema constantemente questionado, inclusive na odontologia, pois praticamente todas as informações organizacionais encontram-se registradas em documentos (SARAIVA, 2011). A partir do momento em que se registra uma detalhada coleta de dados do paciente, somado aos procedimentos clínicos realizados por profissionais de saúde, podem ser obtidas informações importantes que colaboram com a gestão do caso clínico. Em outras palavras, a documentação odontológica pode ser considerada como um conjunto de documentos padronizados, ordenados e concisos, destinados ao registro dos cuidados prestados ao paciente. Além da sua importância na clínica, a documentação odontológica pode ser utilizada com a finalidade jurídica, pericial e na identificação em odontologia legal. 

Para que um documento propicie adequada utilização para pacientes e profissionais, é importante que o mesmo esteja sempre atualizado e seja bem conservado. A facilidade de manipulação de dados e agilidade no arquivamento também são fatores que contribuem para a adequada utilização da documentação odontológica. Contudo, os documentos manuscritos nem sempre proporcionam essas facilidades, além disso, ocupam cada vez mais espaço físico nos consultórios e outras organizações de saúde. Com o advento da tecnologia na área da saúde, de inovações da internet e com o aumento da exigência dos pacientes, os prontuários em papel estão sendo, aos poucos, substituídos por prontuários digitais, na tentativa de garantir facilidades até então não encontradas quanto à utilização de prontuários em papel.

O presente trabalho tem como objetivo, abordar, em uma revisão de literatura, os principais benefícios que a documentação digital pode propiciar, sobretudo na Odontologia, e destacar a importância de se ter um prontuário sempre atualizado e de acordo com os critérios de autenticidade, integridade e clareza das informações nele contidas.

METODOLOGIA

Foi feita uma revisão de literatura baseada em artigos científicos sobre a temática. A busca na base Scielo envolveu as palavras chave: Documentos digitais odontológicos; prontuários digitais; prontuários médicos. Adotou-se também a análise de documentos oficiais como o Código de Defesa do Consumidor (1990), Código de Ética Odontológica (2003), Medidas Provisórias do Governo Brasileiro (2001, 2002).
PRONTUÁRIO E DOCUMENTAÇÃO EM SAÚDE: DELINEANDO OS TERMOS

O prontuário odontológico caracteriza-se como um conjunto de documentos padronizados, ordenados e concisos, destinados ao registro dos cuidados odontológicos prestados ao paciente (SILVA, 1997). Reforçando tal idéia, o prontuário, contém um conjunto de documentos padronizados, contendo informações geradas a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente e a assistência prestada a ele, de caráter legal, sigiloso e científico, e que possibilita a comunicação entre membros da equipe multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indivíduo (THOFEHRN & LIMA, 2004). 

O prontuário é uma construção coletiva, que implica múltiplas ações de registro especializado em um universo de linguagens e de relações complexas entre os saberes e as práticas dos profissionais que integram as equipes de saúde, no sentido de dar transparência aos procedimentos realizados na assistência aos usuários dos serviços, melhorando a qualidade e a eficácia da atenção ao paciente (DESLANDES, 2010). A documentação odontológica se refere à coleção de docu​mentos produzidos pelo profissional com a finalidade diagnóstica e terapêutica, em que são registradas as informações da saúde bucal e geral dos pacientes (BRITO, 2005).

Quanto à terminologia empregada, para se referir aos documentos digitais em saúde, Cerveira (2008) relata que são encontrados na literatura, diferentes designações como prontuários eletrônicos, prontuários digitais, documentos eletrônicos e documentos digitais, principalmente. O mesmo autor ainda diz que o termo documento, de acordo com o ‘Novo Dicionário Aurélio’ significa “qualquer base de conhecimento, fixada materialmente e disposta de maneira que se possa utilizar para consulta, estudo, prova, etc.” Por outro lado o termo ‘prontuário’, segundo a mesma obra, tanto pode significar: “I- lugar onde se guardam ou depositam coisas das quais se pode necessitar a qualquer instante,” aqui adotando o sentido de arquivo, “II- Ficha (médica, policial, etc...) com os dados referentes a uma pessoa”, agora substituindo o conceito de ficha clínica. Dessa forma, em vista dessa dualidade conceitual, torna-se mais clara e evidente a opção por documentos o que justifica o título do presente trabalho.

DOCUMENTOS EM SAÚDE : ÉTICA E LEGALIDADE

As informações contidas nos documentos em saúde perpassam pelas gestões éticas e legais. É importante salientar que, segundo o Conselho Federal de Odontologia (CFO), por meio do parecer nº 125/92 o prontuário pertence ao paciente, mas compete ao profissional, em seu consultório, e aos diretores clínicos e/ou diretores técnicos, nos estabelecimentos de saúde, a responsabilidade pela guarda dos documentos (CFO 1992). Faz-se, ainda, pertinente a essa discussão, considerações sobre o tempo de guarda dos documentos odontológicos que deve ser de no mínimo dez anos após o último comparecimento do paciente, ou se o paciente tiver idade inferior aos dezoito anos à época do último contato profissional, dez anos a partir do dia que o paciente tiver completado ou vier a completar os dezoito anos (CFO, 1992). No Código de Ética Odontológica de 2003, não é especificado o limite de guarda dos prontuários, notório no capítulo III dos deveres fundamentais, Art. 5º, inciso VIII, que é dever do cirurgião-dentista elaborar e manter atualizados os prontuários de pacientes, conservando-os em arquivo próprio (CEO, 2003).

Observando-se o aumento na exigência dos pacientes, refletido no aumento de ocorrências indenizatórias aos cirurgiões dentistas, foram notadas também as questões tecnológicas abordadas por Castanharo (2010). Dessa forma, os profissionais da área da saúde, inclusive a Odontologia, foram, com o tempo, buscando formas de como organizar melhor a documentação de cada paciente, visto a importância que a isso é concedida. A partir daí, foram surgindo meios digitais de armazenamento de dados, como foi abordado por Avedon (1999), Santiago (2004), Moraes (2008) e Peres et al. (2010), que apontaram tal alternativa como um meio que possibilite melhor armazenamento, legibilidade e maior facilidade na manipulação de dados. Esse meio de armazenamento, é denominado por Soares (2006) como Certificação Digital.

Para o Código de Defesa do Consumidor (CDC), os serviços odontológicos são considerados duráveis. O Código caracteriza a figura do “vício oculto” (defeito que aparece em um produto depois de determinado tempo de uso) situação muito comum em odontologia, como núcleos mecanicamente impróprios e trepanação dentária. Nesses casos, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito. No seu artigo 27, mostra a prescrição em cinco anos à pretensão à reparação de danos causados por fato do produto ou do serviço, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria (CERVEIRA, 2008). Ressalta-se no Código Civil brasileiro de 2002 que os danos cometidos por um profissional da área da saúde, mesmo post mortem, podem ser ressarcidos aos familiares da vítima, desde que comprovado a culpa do profissional, visto que determinadas responsabilidades jurídicas se transmitem com a herança ( BRASIL, 2002).

Desse modo, o prontuário poderá ser usado com a finalidade tanto jurídica como pericial (SARAIVA, 2011). Então, os prontuários odontológicos possuem relevância clínica e pericial por subsidiar com mais conteúdo informações relativas aos pacientes tratados, podendo, dessa forma, afirmar a identidade em investigações Odontolegais (PARANHOS et. al, 2009). Quanto à importância e utilidade dos documentos odontológicos, o registro e arquivamento correto dos documentos possibilitam ao cirurgião dentista contribuir com a justiça nos casos de identificação humana e faz dos documentos um elemento de prova essencial nos processos éticos, administrativos, cíveis e penais (BRITO, 2010).  Sendo assim, o prontuário é o melhor instrumento que o profissional tem para produzir as provas necessárias à sua defesa, desde que a documentação contenha os dados necessários e suficientes para prestar todos os esclarecimentos necessários à justiça (RAMOS, 2005).

DOCUMENTOS DIGITAIS: AUNTENTICIDADE E INTEGRIDADE

No que diz respeito à importância dos documentos digitais, observa-se um grande aumento na demanda dos pacientes/clientes em ações indenizatórias ou éticas, o que revela uma tendência observada desde o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Diante dessa nova perspectiva que se estabelecem na relação profissional/paciente, torna-se imprescindível um novo comportamento, um novo agir dos cirurgiões-dentistas em uma expectativa da ‘Odontologia Defensável’. Isso reforça a importância da documentação odontológica diante dos processos jurídicos, o que exige dos profissionais de saúde extremo cuidado com a documentação (CERVEIRA, 2008). Em um estudo que analisou a legibilidade dos prontuários médicos, concluiu-se ser de fundamental importância que os documentos estejam legíveis (SINGULEN, 2003). Nesse sentido, a documentação escrita, manualmente, pode gerar dificuldades quanto à legibilidade dos dados, além de dificultar o arquivamento e a manipulação de dados (BRITO, 2010). O sistema manual ainda é desvantajoso por não conseguir evitar a deterioração dos prontuários arquivados e exigir um grande espaço físico para a armazenagem (MORAES, 2008). 

A evolução tecnológica, principalmente com a informatização de hospitais, permitiu o desenvolvimento de novos métodos de armazenamento de dados na área médica. Hoje, este tipo de prontuário informatizado já é uma realidade e está sendo utilizado, rotineiramente, em muitas instituições de saúde do Brasil. Isso, facilita o uso dos prontuários, além de propiciar uma melhor conservação de todos os dados do paciente, uma vez que as informações estarão arquivadas em aparelhos digitais, e não em papéis (CASTANHARO, 2010). Com o desenvolvimento dos prontuários padronizados, baseados em sistemas de processamento digital, há possibilidade de manter registros longitudinais que abarcam toda a vida do indivíduo. Ademais,  a criação de bases de dados contendo informações agregadas, clínicas e administrativas, é reconhecida como de grande impacto e benefício na melhoria da eficácia, eficiência, segurança e qualidade da prática de saúde (BRITO, 2010).

O Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) é definido como uma configuração de equipamento, software e de recursos de telecomunicações baseada em computador e automatizada, que armazena e gerencia imagens de documentos e seus índices codificados, que podem ser lidos por máquinas e processados por computador para recuperação quando solicitados (AVEDON, 1999). A partir da década de 80 os primeiros computadores pessoais surgiram no Brasil, reduzindo o porte e os custos dos equipamentos anteriores. Somados a isso, com o desenvolvimento dos Sistemas Operacionais Gráficos, a informática foi gradativamente passando a fazer parte do dia-a-dia do cirurgião-dentista, especialmente por facilitarem o trabalho funcional dos consultórios. A informatização armazena as informações, ordena-as e facilita a busca aos fichários clínicos, mantendo os controles contábeis e auxiliando na comunicação com os pacientes. Portanto, organiza o conjunto de documentos que compõe o prontuário odontológico (SANTIAGO 2006). Programas específicos para a odontologia foram desenvolvidos e Associações como a Associação Brasileira de Usuários de Computador na Odontologia (ABUCO) e a Sociedade Brasileira de Informática e Saúde (SBIS) alavancaram os primeiros passos rumo à informatização dos consultórios. Constitui-se ainda, em um grande desafio da Sociedade Brasileira de Informática e Saúde (SBIS) tentar desenvolver um Sistema Nacional Padronizado, que permita efetuar troca de informações do paciente, em busca do Prontuário Eletrônico Único, cujos dados possam ser disponibilizados on line pelas instituições de saúde (MORAES, 2008). Quanto à aceitação do uso dos documentos digitais, foi constatado que as características percebidas em uma inovação são os fatores determinantes da adoção e uso da tecnologia. O uso de sistemas de informações acarreta, por parte de seus usuários, percepções que podem ter importantes reflexos nas tarefas e no trabalho da organização (PERES et al., 2010).

É importante ressaltar que a documentação digital deve promover autenticidade e integridade (BRITO 2010).  A autenticidade dos documentos digitais deve ser entendida como a possibilidade de torná-los fidedignos, legítimos, genuínos de modo que tanto as imagens obtidas como os documentos produzidos não possam ser alterados ou modificados, impedindo-se, assim, a utilização de recursos que a própria informatização oferece. A integridade refere-se à propriedade dos documentos de permanecerem inteiros, completos, perfeitos e sendo seu arquivamento garantido contra as ações do tempo e, no caso específico das imagens. Além do mais, a integridade refere-se também contra as possibilidades de falhas nos diferentes momentos do processamento (CERVEIRA, 2008). O governo brasileiro, pela Medida Provisória 2200-2, publicada em 24 de agosto de 2001, instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, que cria o Comitê Gestor da ICP-Brasil, a Autoridade Certificadora Raiz Brasileira e define as demais entidades que compõem sua estrutura. Dessa forma, pretendeu-se  garantir, a autenticidade, integridade e validade jurídica dos documentos eletrônicos, bem como a realização de transações eletrônicas seguras (BRASIL, 2001). Já o Conselho Federal de Odontologia (CFO), em 2009, através da Resolução 91/2009, autoriza o uso de sistemas informatizados para a guarda e o manuseio de prontuários de pacientes e também para a troca de informações identificadas de saúde. Os sistemas informatizados devem atender aos requisitos de garantia de segurança, estabelecidos no Manual de Certificação para Sistemas de Registro Eletrônico em Saúde. Esse requisito é a utilização de certificado digital padrão ICP-Brasil (CFO BRASIL, 2010).

O Certificado Digital é uma credencial que identifica uma entidade, seja ela, empresa, pessoa física, máquina, aplicação ou site na web. Quando o documento eletrônico é seguro, ele permite ao usuário se comunicar e efetuar transações na internet de forma mais rápida, sigilosa e com validade jurídica. O documento não pode ser adulterado. O arquivo de computador gerado pelo Certificado Digital contém um conjunto de informações que garante a autenticidade de autoria na relação existente entre uma chave de criptografia e uma pessoa física, jurídica, máquina ou aplicação. Os Certificados Digitais são compostos por um par de chaves (Chave Pública e Privativa) e a assinatura de uma terceira parte confiável - a Autoridade Certificadora (BRASIL, 2010). Segundo o Conselho Federal de Odontologia, o Certificado Digital, por si só, já é válido para dar auten​ticidade a um documento. Deve-se ainda enviar via internet uma cópia autenticada do documento, a um dos cartórios integrante do sistema ICP para registro e autenticação, o que lhe confere fé pública (CFO, 2010). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso da documentação digital na Odontologia é perfeitamente legal, baseado na legislação brasileira vigente, estando ainda de acordo com os padrões de integridade e autenticidade. Além disso, possui vantagens em relação à documentação manuscrita por ser capaz de capturar, recuperar e transmitir documentos contendo todos os tipos de informação, rápido acesso (informações online), segurança das informações (apenas as pessoas autorizadas têm acesso aos respectivos documentos), boa qualidade de imagem e capacidade de propiciar facilidade na manipulação de dados e melhor legibilidade.

Ademais, a documentação digital é passível de ser elaborada por todo e qualquer profissional, tornando-se atualmente, uma realidade na área da saúde. É, portanto, um meio seguro e mais prático, gerando benefícios aos profissionais, aos pacientes e à organização de saúde como um todo.
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